
O Plano Diretor da Universidade Federal 
de Minas Gerais busca sistematizar a 
utilização e a instalação de cada prédio 
que compõe o terreno da UFMG. E foi 
seguindo as orientações do documento 
que a Faculdade de Direito aprovou  
o projeto arquitetônico de seu novo  
edifício no campus Pampulha. 

Conhecer os detalhes do Regulamento  
de Uso e Ocupação foi o primeiro passo 
para que a Faculdade de Direito e a equi-
pe de arquitetos compreendesse as esco-
lhas feitas para o projeto arquitetônico e 
percebesse a preocupação da UFMG com 
o bem-estar dos usuários. Afinal, são es-
sas diretrizes que asseguram a qualidade 
de vida no campus, o conforto ambiental 
das edificações e dos espaços exteriores,  
a preservação de áreas de interesse ecoló-
gico e o equilíbrio na distribuição espa-
cial de áreas verdes, áreas de lazer e áreas 
de convivência. 

Arquitetura orquestrada  
pelo Plano Diretor

Veja nesta edição:

Levantamento de dados  
é etapa fundamental para a 
construção do novo prédio 
no campus Pampulha  
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Arquiteto Geraldo 
Ângelo Silva detalha 
o ponto de partida do 
desenvolvimento do 
projeto arquitetônico 
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Regulamento de Uso e Ocupação do campus 
Pampulha define diretrizes para a construção 
de edifícios na UFMG, como o novo prédio  
da Faculdade de Direito

Localização do futuro prédio da Faculdade de Direito no campus Pampulha, com destaque para  
os afastamentos frontal e lateral, além da galeria de água pluvial
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Não é fácil a tomada de decisão de 
uma mudança. Para além de nossas 
razões afetivas, que nos ligam a 
cenários e circunstâncias em relação 
aos quais guardamos boas lembran-
ças, toda mudança implica alguma 
perda e representa uma opção.

A situação não é 
diferente no caso 
da transferência da 
Faculdade de Di-
reito para o campus 
Pampulha. De fato, 
o local onde a Fa-
culdade está situada 
atualmente é de 
incontestável centra-
lidade, favorecendo, 
de alguma forma, 
todos aqueles que vivem e traba-
lham em partes diferentes de Belo 
Horizonte e das cidades próximas.

Entretanto, o futuro se impõe: recor-
rentes problemas com os elevadores 
confirmam o esgotamento de uma 
estrutura verticalizada, de um prédio 
antigo. Somam-se a isso inúmeros 
outros problemas, entre eles, alguns 
que resultam, precisamente, da men-
cionada centralidade geográfica: o 
excessivo barulho externo com que 
precisamos conviver. Um erro evitá-
vel, entretanto, e do qual, inclusive, 
já padecemos na história das sedes 
da Faculdade, consiste no “aban-
dono” ou desfazimento dos prédios 
atuais. Quanto a isso, a Reitoria já 
se manifestou diversas vezes no 

sentido de que não pretende incorrer 
nesse erro. Não se deseja alienar os 
atuais prédios da Faculdade, que 
permanecerão como patrimônio  
da UFMG. Resguardam-se, assim,  
a memória e a história, e preserva-se 
o cenário das boas lembranças.

	A novidade, por sua 
vez, traz consigo inú-
meros pontos positi-
vos, todos resultantes 
em uma estrutura 
mais condizente com 
as necessidades atuais 
da Faculdade. E, ain-
da, o mais importante: 
todas as decisões a 
respeito do tema têm 
sido e continuarão 

sendo tomadas em caráter de colabo-
ração por parte dos três segmentos 
da comunidade acadêmica: alunos, 
professores e servidores. 

Desde a tomada de decisão, pela 
Egrégia Congregação, de aprovar  
o projeto arquitetônico, precedida  
de audiências públicas abertas a 
qualquer membro da Faculdade, 
todo o encaminhamento da questão 
tem evoluído de forma colaborativa 
e transparente.

É precisamente essa a função desta 
série histórica do jornal O Sino do 
Samuel, que chega a sua segunda 
edição. Por meio desta publicação, 
serão informados, também, os traba-
lhos da comissão de obras, composta 

por representantes dos três segmen-
tos, e que, desde fevereiro de 2012, 
vem acompanhando o desenrolar 
dos fatos a isso referentes.

Como dito no verso de Carlos 
Drummond de Andrade, em Mundo 
Grande, poema da obra Sentimento 
do Mundo, criamos, assim, conjunta 
e cooperativamente, a vida acadê-
mica futura de nossa Faculdade.

 1 Carlos Drummond de Andrade,  
em Mundo Grande. 

“Ó vida futura!  
Nós te criaremos”1 

Amanda Flávio de Oliveira
Diretora da Faculdade de Direito da UFMG

“Todas as decisões a res-
peito do tema têm sido  

e continuarão sendo toma-
das em caráter de colabo-
ração, por parte dos três 

segmentos da comunidade 
acadêmica: alunos, profes-

sores e servidores.”
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Etapa 1

A primeira etapa voltou-se para a análise de informações documentais sobre 
a Faculdade e sua história, quando foi possível traçar um panorama geral do 
ambiente construído, considerando sua evolução e seus aspectos históricos. 

Etapa 2

Essa etapa focou nos estudos em campo de toda a estrutura física existente 
hoje, por pavimento e por ambiente. Foram realizadas 16 visitas, que incluí-
ram registros fotográficos, observações e vistorias nos ambientes de cada um 
dos três edifícios. “Esse momento possibilitou uma visão global e atualizada 
das partes física, ocupacional e funcional dos espaços”, esclarece Geraldo. 

Etapas 3 e 4

As terceira e quarta fases concentraram-se na consulta, por meio de questio-
nários, aos usuários da Faculdade. Professores, alunos e funcionários foram 
consultados sobre o uso dos espaços. 

Etapa 5

Por fim, a quinta etapa cuidou do processamento das informações, da forma-
tação de percepções e das conclusões. Além do Geraldo, também se envolve-
ram no processo o arquiteto Bruno Calazans Starling Freitas e a estudante de 
arquitetura Nayara Cunha, também do DPFP.

QUESTÕES TÉCNICAS 

Quem vê o projeto arquitetônico da Fa-
culdade de Direito no campus Pampulha 
não imagina o longo caminho que a equi-
pe percorreu até chegar ao resultado final. 
Um levantamento de dados foi o pontapé 
inicial desse processo. Nessa etapa, foram 
identificadas as demandas e expectativas 
que deram origem ao chamado programa 
de necessidades, base para a concepção 
do projeto da nova sede. “A partir do 
levantamento, foi possível compreen-
der como o prédio se comporta hoje. A 
especificidade dos espaços, o número 
de usuários, as dinâmicas, o crescimen-
to das atividades, o fluxo, entre outros. 
Nesse momento, conseguimos avaliar 
as potencialidades e também o que não 
atende mais à Faculdade”, explica Geral-
do Ângelo Silva, um dos três arquitetos 
responsáveis pela ação.

A solicitação para uma nova sede da 
Faculdade de Direito chegou pela primeira 
vez ao Departamento de Planejamento 
Físico e Projetos (DPFP) da UFMG em 
2009. O processo de levantamento de 
dados começou no mesmo ano, entre os 
meses de abril e agosto, e foi dividido em 
cinco etapas. 

Estudo preliminar de demandas e expectativas foi base fundamental para o 
desenvolvimento do projeto de instalação da Faculdade de Direito na Pampulha

Levantamento de dados:  
o primeiro passo para a elaboração 
do projeto arquitetônico

Consultas públicas definem o projeto
O resultado desse trabalho gerou o anteprojeto arquitetônico, que 
foi apresentado à comunidade em três ocasiões, por meio de con-
sultas públicas. Estiveram presentes alunos, professores e técni-
cos administrativos em educação, que ponderaram sobre ques-
tões emergenciais, como a ampliação da biblioteca e a criação  
de um espaço aberto qualificado para o Centro Acadêmico. 

“A consulta permitiu um contato direto entre a equipe técnica e 
os futuros usuários do edifício. A interação estreita entre as partes 

em todos os momentos – do levantamento de dados ao desenvol-
vimento do projeto – foi imprescindível para a qualidade final do 
edifício”, explica o professor Carlos Alberto Maciel, que esteve 
presente nas três reuniões. Ele ressalta a importância do projeto 
em atender à demanda atual sem perder de vista o fato de que 
as necessidades dos usuários variam com o tempo: “É preciso 
projetar o espaço, considerando a possibilidade de transformação 
em longo prazo, de forma que o edifício preserve a capacidade 
de abrigar as atividades da Faculdade com qualidade e por um 
período maior.”
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CAPA

Em junho de 2009, o Conselho Uni-
versitário da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG) instituiu 
o Regulamento de Uso e Ocupação 
do Solo do campus Pampulha. Foi 
oficializado, então, o Plano Diretor, 
que buscou sistematizar a utilização 
e a instalação de cada faculdade no 
terreno da Universidade. Um ano 
depois, seguindo as orientações do 
documento, a Faculdade de Direito 
aprovou o projeto arquitetônico de 
seu novo edifício. “Nada do que foi 
desenvolvido no projeto arquitetô-
nico foi uma escolha aleatória. A 
localização do terreno, as definições 
dos espaços de recuo e até as áreas 
de preservação ambiental já esta-
vam previstas no Plano Diretor da 
UFMG”, explica a arquiteta Renata 
Siqueira, diretora do Departamento 
de Planejamento Físico e Projetos 
(DPFP) e uma das responsáveis pelo 
desenvolvimento do projeto do novo 
prédio da Faculdade. 

Conhecer o Regulamento implica 
compreender as escolhas feitas para 
o projeto arquitetônico e perceber 
a preocupação da UFMG com o 
bem-estar dos usuários. Essas dire-
trizes asseguram a qualidade de vida 
no campus, o conforto ambiental das 
edificações e dos espaços exteriores, 
a preservação de áreas de interesse 
ecológico e o equilíbrio na distribui-
ção espacial de áreas verdes, áreas 
de lazer e áreas de convivência.  

Novo prédio da Faculdade de Direito, no campus Pampulha, tem projeto 
arquitetônico aprovado nos parâmetros estabelecidos pela UFMG

Sob orientação do Plano Diretor

Mapa do zoneamento proposto pelo Regulamento de Uso e Ocupação da UFMG

Foto: UFMG/Divulgação
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Por dentro das regras

O Regulamento de Uso e Ocupação 
do campus Pampulha detalha três 
itens fundamentais: sistema viário e 
estacionamentos; zoneamento; e pa-
râmetros urbanísticos. Esses pontos 
são norteados pela adequação às in-
terações acadêmicas, pela necessida-
de de racionalização da infraestrutu-
ra, pela adequação das características 
físicas dos locais de cada atividade 
que lá serão desenvolvidas e pelo 
impacto ambiental causado.

No caso da orientação das vias e 
da localização dos estacionamen-
tos, a prioridade é o trânsito de 
pedestres, bicicletas e transportes 
coletivos internos. Assim, as ativi-
dades geradoras de tráfego pesado 
serão realizadas nas proximidades 
dos acessos externos, para evitar o 
trânsito de caminhões e carretas no 
interior do campus.

As determinações da UFMG preve-
em, ainda, o mapeamento de cinco 
zonas. As duas primeiras são áreas 
non aedificandi, de preservação de 
ecossistemas naturais, com proteção 
de encostas e espaços verdes, onde 
não é permitida a ocupação do solo. 
Na segunda zona, de apoio à preser-
vação ambiental, localizada dentro 
da área non aedificandi, é permitida 
a presença de edificações que dão 
suporte às atividades de preservação 
e melhoria ambiental do campus. A 
terceira é considerada uma reserva 
técnica passível de ocupação, apesar 
de ser, prioritariamente, destinada 
à preservação ambiental. As duas 
últimas são zonas aedificandi, desti-
nadas a construções, desde que estas 
estejam sujeitas aos parâmetros 
urbanísticos estabelecidos, sendo 
que a última configura-se também 
como reserva técnica estratégica, 

CAPA

para áreas que ainda não possuem 
ocupação aprovada.

Por fim, os parâmetros urbanísti-
cos determinam a forma como as 
edificações devem ser construídas, 
seguindo altimetria, afastamentos, 
acessibilidade e gestão do espaço 
físico da Universidade. Prédios 
destinados às atividades acadêmi-
cas e administrativas, por exemplo, 
não poderão ter mais de seis pavi-
mentos, apesar de admitirem níveis 
subsolos para garagens e casas de 
máquinas. Além disso, os parâme-
tros preveem também que todos 
os espaços urbanos de uso públi-
co devem garantir acessibilidade 
ambiental para todas as pessoas, in-
cluindo portadores de necessidades 
especiais, seja por idade, condição 
física (como as grávidas) ou mobi-
lidade reduzida.

O projeto arquitetônico do novo 
prédio da Faculdade de Direito 
atende a todos os requisitos do Pla-
no Diretor e será construído em um 
terreno de área útil de dez mil me-
tros quadrados, em frente à Avenida 
Reitor Mendes Pimentel, próximo 
de uma pequena mata e do bosque 
central do campus – áreas de preser-
vação permanentes. “O projeto teve 
100% de aprovação, não somente 
pela direção da Universidade como 
também pela comunidade, ouvida 
por meio de consultoria pública. 
Está integralmente alinhado com o 
Plano Diretor da UFMG e com o 
desejo dos usuários finais”, come-
mora a arquiteta.

Imagem aérea do local onde o novo prédio  
da Faculdade de Direito será instalado,  
no campus PampulhaFoto: UFMG/Divulgação
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Geraldo Ângelo Silva, o Dinho, é um 
dos arquitetos responsáveis pelo pro-
jeto arquitetônico do novo prédio da 
Faculdade de Direito, desenvolvido 
pelo Departamento de Planejamento 
Físico e Projetos (DPFP/Proplan). 
Formou-se arquiteto e urbanista em 
2008 pela Escola de Arquitetura da 
UFMG, estudou Design de Produtos 
na Uemg, e acumula em seu currí-
culo experiências em escritórios na-
cionais e internacionais. O Sino do 
Samuel conversou com Dinho sobre 
o início do processo até o projeto 
final, que levará a Faculdade para o 
campus Pampulha.

O Sino do Samuel: Quais foram os 
principais desafios identificados no 
processo de levantamento de dados 
para o desenvolvimento do projeto 
arquitetônico? 
 
Dinho: O principal ponto foi adaptar 
o que hoje é uma estrutura vertical de 
funcionamento e grande aglomeração 
de pessoas para uma estrutura mais 
horizontalizada, de até, no máximo, 
seis pavimentos, conforme determina 
o Plano Diretor da UFMG. Os pré-
dios atuais da Faculdade de Direito 
são altos, o que onera alguns custos, 
por exemplo, com elevadores. 

O novo projeto prevê as áreas de 
convivência e os espaços com maior 
número de usuários nos pavimen-
tos inferiores, de forma a facilitar  
a circulação e reduzir gastos. 
 
SS: Houve alguma orientação especí-
fica para o desenvolvimento do pro-
jeto que tenha partido da direção da 
Faculdade ou da Reitoria da UFMG?
 
D: Não, mesmo porque existe o 
Plano Diretor, com uma série de 
determinações que precisam ser 
respeitadas. Não fomos nós quem 
escolhemos a localização do terre-
no, por exemplo. Contudo, uma das 
primeiras etapas do levantamento de 
dados foi distribuir um questioná-
rio entre os usuários do espaço, que 
identificaram as dinâmicas do uso da 

estrutura existente e suas principais 
necessidades. O resultado contribuiu 
muito para desenvolvermos o proje-
to arquitetônico, que sofreu poucas 
modificações até sua versão final. 
Saliento também que o projeto foi 
fruto de inúmeras reuniões de criação 
coletiva feitas pela equipe de arquite-
tos do DPFP e dirigidas pelos profes-
sores Maria Lúcia Malard e Carlos 
Alberto Maciel. 
 
SS: Quem determinou o momento  
de concretização dessa mudança  
para o campus Pampulha?
  
CC: O desejo de consolidar o 
campus Pampulha, trazendo todas 
as unidades localizadas na região 
central da cidade, existe há muitos 
anos e, gradativamente, vem sendo 
concretizado ao longo dos reitorados, 
a partir do projeto Campus 2000 (que 
busca formatar, em termos técnicos 
e institucionais, as edificações que 
consolidarão o campus Pampulha). 
Mas, na verdade, é um processo de 
amadurecimento interno da Facul-
dade. A partir do momento em que 
a própria unidade sente que não tem 
mais condição de expandir, que a 
estrutura começa a limitar o desen-
volvimento pedagógico, é natural 
surgirem, internamente, conversas 
entre a Congregação (Egrégia Con-
gregação), a direção e os corpos do-
cente e discente sobre a possibilidade 
de mudança. 

Geraldo Ângelo Silva
Arquiteto

Em processo de licitação, o projeto arquitetônico começou com um 
levantamento de dados e passou por várias etapas até chegar ao resultado final

Nova Faculdade de Direito: 
integração acadêmica  
e estrutura horizontalizada
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